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1. ENQUADRAMENTO 
 

O canal de denúncia é um meio seguro que pode utilizar para comunicar qualquer infração 

cometida, que esteja a ser cometida ou cujo cometimento se possa razoavelmente prever, bem 

como tentativas de ocultação de tais infrações nos termos do disposto na Lei nº 93/2021, de 20 

de dezembro, que estabelece o Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações, que 

transpõe a Diretiva (EU) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 

de 2019, relativa à proteção das pessoas que denunciam violações do direito da União. 

 

No âmbito do artigo 2.º da Lei n.º 93/2021 de 20 de dezembro, podem ser denunciadas as 

seguintes infrações: 

a) O ato ou omissão contrário a regras constantes dos atos da União Europeia referidos no 

anexo da Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, a normas nacionais 

que executem, transponham ou deem cumprimento a tais atos ou a quaisquer outras normas 

constantes de atos legislativos de execução ou transposição dos mesmos, incluindo as que 

prevejam crimes ou contraordenações, referentes aos domínios de: 

• Contratação pública; 

• Serviços, produtos e mercados financeiros e prevenção do branqueamento de capitais e 

do financiamento do terrorismo; 

• Segurança e conformidade dos produtos; 

• Segurança dos transportes; 

• Proteção do ambiente; 

• Proteção contra radiações e segurança nuclear; 

• Segurança dos alimentos para consumo humano e animal, saúde animal e bem-estar 

animal; 

• Saúde pública; 

• Defesa do consumidor; 

• Proteção da privacidade e dos dados pessoais e segurança da rede e dos sistemas de 

informação; 

b) O ato ou omissão contrário e lesivo dos interesses financeiros da União Europeia a que se 

refere o artigo 325.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), conforme 

especificado nas medidas da União Europeia aplicáveis; 
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c) O ato ou omissão contrário às regras do mercado interno a que se refere o n.º 2 do artigo 

26.º do TFUE, incluindo as regras de concorrência e auxílios estatais, bem como as regras de 

fiscalidade societária; 

d) A criminalidade violenta, especialmente violenta e altamente organizada, bem como os 

crimes previstos no n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece 

medidas de combate à criminalidade organizada e económico-financeira; e 

e) O ato ou omissão que contrarie o fim das regras ou normas abrangidas pelas alíneas a) a c). 

 

2. CANAIS DE DENÚNCIA 
 

Em cumprimento do quadro legal aplicável e em vigor, o Município de Chaves disponibiliza dois 

canais de denúncia no site do município e na intranet, no link https://chaves.wiretrust.pt/, a 

saber: 

a) Um canal interno (artigos 8.º a 11.º da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro), sendo que: 

“1 — As entidades obrigadas notificam, no prazo de sete dias, o denunciante da receção da 

denúncia e informam-no, de forma clara e acessível, dos requisitos, autoridades competentes e 

forma e admissibilidade da denúncia externa, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º e dos artigos 

12.º e 14.º 

2 — No seguimento da denúncia, as entidades obrigadas praticam os atos internos adequados 

à verificação das alegações aí contidas e, se for caso disso, à cessação da infração 

denunciada, inclusive através da abertura de um inquérito interno ou da comunicação a 

autoridade competente para investigação da infração, incluindo as instituições, órgãos ou 

organismos da União Europeia. 

3 — As entidades obrigadas comunicam ao denunciante as medidas previstas ou adotadas 

para dar seguimento à denúncia e a respetiva fundamentação, no prazo máximo de três meses 

a contar da data da receção da denúncia. 

4 — O denunciante pode requerer, a qualquer momento, que as entidades obrigadas lhe 

comuniquem o resultado da análise efetuada à denúncia no prazo de 15 dias após a respetiva 

conclusão.” (artigo 11.º) 

 

b) Um canal externo (artigos 12.º a 15.º da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro),  sendo que 

o denunciante apenas poderá recorrer ao canal de denúncia externo quando não existir canal 

de denúncia interno, quando este último apenas estiver acessível a trabalhadores, quando o 

denunciante tiver motivos para crer que a denúncia não será eficazmente conhecida ou quando 
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temer por retaliação, tenha sido apresentada denúncia à qual não foi dado seguimento ou 

quando a infração constituir crime ou contraordenação punível com coima superior a Euros 

50.000,00. 

“1 — As autoridades competentes notificam o denunciante da receção da denúncia no prazo de 

sete dias, salvo pedido expresso em contrário do denunciante ou caso tenham motivos 

razoáveis para crer que a notificação pode comprometer a proteção da identidade do 

denunciante. 

2 — No seguimento da denúncia, as autoridades competentes praticam os atos adequados à 

verificação das alegações aí contidas e, se for caso disso, à cessação da infração denunciada, 

inclusive através da abertura de inquérito ou de processo ou da comunicação a autoridade 

competente, incluindo as instituições, órgãos ou organismos da União Europeia. 

3 — As autoridades competentes comunicam ao denunciante as medidas previstas ou 

adotadas para dar seguimento à denúncia e a respetiva fundamentação no prazo máximo de 

três meses a contar da data da receção da denúncia, ou de seis meses quando a 

complexidade da denúncia o justifique. 

4 — O denunciante pode requerer, a qualquer momento, que as autoridades competentes lhe 

comuniquem o resultado da análise efetuada à denúncia no prazo de 15 dias após a respetiva 

conclusão.” (artigo 15.º) 

Ficam, porém, excluídas desta obrigação as autarquias locais que, não obstante empregarem 

50 ou mais trabalhadores, tenham menos de 10.000 habitantes. 

 

Ambos canais, em sintonia com a plataforma eletrónica disponibilizada, acessível através do 

link https://chaves.wiretrust.pt/, no site do município e na intranet, cumprem os seguintes 

requisitos:  

• Avalizam a apresentação e o seguimento seguros de denúncias, a fim de garantir a 

exaustividade, integridade e conservação da denúncia;  

• Asseguram a confidencialidade da identidade ou o anonimato dos denunciantes e a 

confidencialidade da identidade de terceiros mencionados na denúncia.  

 

Em qualquer dos casos, a lei prevê que deve ser garantida a independência, a imparcialidade, 

a confidencialidade, a proteção de dados, o sigilo e a ausência de conflitos de interesses. 
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3. DENUNCIANTE  
 

O artigo 5.º da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, define como denunciante a pessoa singular 

que denuncie ou divulgue publicamente uma infração com fundamento em informações obtidas 

no âmbito da sua atividade profissional, independentemente da natureza desta atividade e do 

setor em que é exercida.  

 

Para estes efeitos, podem ser considerados denunciantes:  

• Trabalhadores;  

• Prestadores de serviços, contratantes, subcontratantes e fornecedores, bem como 

quaisquer pessoas que atuem sob a sua supervisão e direção;  

• Voluntários ou estagiários, remunerados ou não remunerados. 

 

4. DENÚNCIA E FORMA DE APRESENTAÇÃO  
 
A participação dos factos deve ser tão detalhada quanto possível, transmitindo, de forma 

objetiva, os factos de que tem conhecimento e documentos ou outra prova que possua, 

solicitando-se o preenchimento, tão completo quanto possível, do formulário disponibilizado no 

link https://chaves.wiretrust.pt/ para o efeito. 

 

A denúncia deve ser apresentada, preferencialmente, através do "canal da denúncia", 

disponível no link https://chaves.wiretrust.pt/, o único meio que assegura ao denunciante a 

salvaguarda dos direitos ao anonimato, à proteção de dados pessoais e do denunciante, ao 

seguimento da denúncia e à adição de novos elementos ou esclarecimento à denúncia inicial. 

 

Na eventualidade de apresentação da denúncia por outros meios escritos (e-mail, correio 

postal ou outro), a mesma será imediatamente transmitida, sem qualquer modificação, à equipa 

dedicada à receção e tratamento de denúncias, para registo e tratamento, sem prejuízo de 

sobrevir, nestes meios, a impossibilidade de salvaguardar os enunciados direitos, 

especialmente em sede de anonimato, proteção de dados pessoais e seguimento da denúncia. 

 

O denunciante poderá ainda solicitar, através de e-mail, que seja marcada reunião presencial, 

para registo da denúncia. Neste caso, o Técnico afeto ao registo e tratamento das denúncias, 

procederá ao registo escrito, em ata, cujo teor será confirmado e validado por si, mediante 

aposição de assinatura. 
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Finalmente, a utilização do canal da denúncia é um exercício de cidadania, pelo que a sua 

utilização indevida e/ou a prestação consciente de falsas declarações pode comprometer o seu 

propósito. 

É dever do denunciante efetuar a sua denúncia de boa fé, apresentando indícios/ factos 

fundamentados e detalhados e, tanto quanto possível, acompanhados de prova. 

Esclarece-se que a proteção do denunciante não afasta os direitos ou garantias processuais 

reconhecidos, nos termos gerais, às pessoas visadas na denúncia, as quais, caso não se 

comprovem as denúncias contra si dirigidas, têm o direito de agir judicialmente, 

designadamente, ao abrigo do disposto no artigo 365.º do Código Penal, de acordo com o qual 

«Quem, por qualquer meio, perante autoridade ou publicamente, com a consciência da 

falsidade da imputação, denunciar ou lançar sobre determinada pessoa a suspeita da prática 

de crime, com intenção de que contra ela se instaure procedimento, é punido com pena de 

prisão até 3 anos ou com pena de multa. Se a conduta consistir na falsa imputação de 

contraordenação ou falta disciplinar, o agente é punido com pena de prisão até 1 ano ou com 

pena de multa até 120 dias.» 

 

5. TRAMITAÇÃO  
 

Após a receção de denúncia, tem lugar a imprescindível a respetiva apreciação e tramitação 

associadas, contando com a criação de circuitos internos: 

• Receção de denúncia (Depois de submetida é atribuindo ID e Password ao denunciante, 

para poder acompanhar o ponto de situação); 

• O Gestor distribui a denúncia para a equipa correspondente, contando com a integração 

do dirigente responsável pela Unidade Orgânica de 2.º grau e ou de 3.º grau, se 

aplicável, em sintonia com a área temática da denúncia e atento o organograma do 

Município de Chaves. 

• A equipa recebe a denúncia, analisa e posteriormente: responde, arquiva por falta de 

elementos, remete para entidade externa (indícios de crime ou outro); 

• Quando se remete para entidade externa, tem de ser em suporte de papel. 
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6. RELATÓRIO ANUAL  
 

À luz do disposto no artigo 17.º da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, a Câmara Municipal 

apresenta à Assembleia da República, até ao fim do mês de março de cada ano, um relatório 

anual contendo: 

a) O número de denúncias externas recebidas; 

b) O número de processos iniciados com base naquelas denúncias e o seu resultado; 

c) A natureza e o tipo das infrações denunciadas; 

d) O que demais considerem pertinente para melhorar os mecanismos de apresentação e 

seguimento de denúncias, de proteção de denunciantes, de pessoas relacionadas e de 

pessoas visadas, e a ação sancionatória. 
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